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Sua Excelência o Senhor
DEPUTADO ARTHUR PAREDES DA CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba 
N E S T A .

Senhor Presidente,

Em anexo, tenho a honra de passar às mãos de 
Vossa Excelência, para que seja submetido à análise e aprovação dos 
integrantes da Assembléia Legislativa da Paraíba, o anexo Projeto de Lei 
aprovado pelo Pleno desta Corte, que altera dispositivos da Lei n° 5.466, 
de 26 de setembro de 1991, para disciplinar a forma de remuneração dos 
encargos de Juízes Leigos e dos Conciliadores dos Juizados Especiais do 
Estado da Paraíba.

A matéria promove a regulamentação de dispositivos 
de lei que se perderam no tempo, em virtude da implantação do subsídio 
da magistratura, e necessita, portanto, de novo disciplinamento à luz do 
novo ordenamento jurídico, sobretudo para permitir a atualização da 
remuneração desses colaboradores temporários da justiça, que prestam 
relevantes serviços à celeridade da prestação jurisdicional.

Considerando-se que, conforme demonstrado nos 
anexos, há disponibilidade orçamentária e financeira para fazer face às 
despesas decorrentes da sua execução e, dada a urgência, sobretudo 
decorrente dos imperativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, espero 
contar com a compreensão de Vossa Excelência e dos insignes 
parlamentares com assento nessa Augusta Casa no sentido de dar à 
tramitação do mesmo a maior brevidade possível.
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Altera dispositivos da Lei n° 5.466, 
de 26  de setembro de 1991, e dá 
outras providências.
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Art. Io O § 3o, do art. 6o da Lei n° 5.466, de 26 de 
setembro de 1991, com as alterações da Lei 6.157, de 27 de novembro de 
1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3 o Os Juízes Leigos e os Conciliadores atuarão pelo 
período renovável de 02 (dois) anos e serão remunerados por uma 
gratificação mensal não incorporável de até R$3.300,00 (três mil e 
trezentos reais), reajustável por Resolução Tribunal—de Justiça^  \ /
observadas as disponibilidades orçamentária e financeira de cada X 
exercício e também ao seguinte:

a) os Juízes Leigos perceberão um inteiro da 
gratificação, se comprovada a frequência integral ao expediente do mês;

b) os Conciliadores perceberão uma parte fixa de sete 
décimos do valor atribuído nesta Lei, mediante comprovação de frequência 
integral ao expediente do mês, e uma parte variável de trinta por cento, 
que poderá ser obtida somando-se ao valor fixo um décimo por cada 
fração de quinze por cento de audiências realizadas com sucesso na 
conciliação.

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta 
Lei serão custeada com recursos consignados no orçamento do Poder 
Judiciário do Estado da Paraíba.



JUSTIFICATIVA.

O atual sistema de remuneração dos Juízes Leigos e 
dos Conciliadores dos Juizados Especiais do Estado da Paraíba, 
instituído pela Lei n° 5.466, de 26 de setembro de 1991, vem permitindo 
uma descaracterização da celeridade proposta pelo legislador brasileiro 
ao instituir no País quando decidiu pela implantação da Justiça 
destinada à solução dos conflitos de menor gravidade e das infrações 
penais de menor potencial ofensivo.

Um dos principais entraves para o sucesso do 
sistema é o desestímulo da forma de remuneração pelos serviços que 
prestam os juízes leigos, em relação àquele executado pelos 
conciliadores. O primeiro, cuja exigência para o acesso do colaborador ao 
encargo é rigorosa, impõe ao seu ocupante uma responsabilidade 
semelhante à do Julgador togado, eis que lhe delega atribuições para 
presidir as audiências, coletar a prova e decidir com eficácia de sentença 
executória. É inegável que, para tanto, deve o Juiz Leigo estar 
permanente atualizado com o direito e com a jurisprudência das Turmas 
Recursais e dos Tribunais. Enquanto isto, as tarefas processuais 
atribuídas aos conciliadores, cuja exigência para a ascensão ao encargo 
é mínima, estão restritas à tentativa de buscar o entendimento entre as 
partes na fase conciliatória, sem qualquer responsabilidade para o 
mesmo, no caso de insucesso.

Pois bem, a remuneração de ambos os encargos é a 
mesma. Assim, é patente a vantagem em favor dos conciliadores. Prova 
disto é o grande número de interessados no encargo, cuja lista de espera 
da última seleção realizada pelo Tribunal de Justiça da Paraíba ainda 
ostenta a presença mais de duzentos e cinqúenta aprovados aguardando 
designação, enquanto que os poucos que se submeteram à seleção para 
o encargo de juiz leigo já foram convocados e já existem vagas a serem 
preenchidas, mas não se tem a quem designar. É lógico, que as rigorosas 
exigências para o acesso a um dos encargos e a remuneração igual para 
ambos têm relação direta com o desinteresse por este encargo e com a 
morosidade da tramitação da justiça criada para romper tais obstáculos.

Observe-se, ainda, que são muitos os feitos que 
passam para a fase de instrução e que continuam na justiça ou cuja 
conciliação só é obtida depois de iniciada a instrução, o que demonstra o 
insucesso que vem alcançando a tentativa de conciliação, na fase 
específica do processo, nos Juizados Especiais da Estado.

Por todo o exposto, com os olhos voltados para tais 
distorções, o presente anteprojeto de lei propõe estabelecer forma 
diferenciada de remuneração para os serviços prestados pelos 
colaboradores da Justiça, assegurando a remuneração fixa do juiz leigo,



mediante a exigência de comparecimento integral ao expediente da 
Justiça e variável para os conciliadores, mediante o comparecimento



LEI N.° 5 .4 6 6  , de 26 de se tem b ro  de 19^1

"Cria Juizados Especiais de 
Pequenas causas."

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I 

DA ESTRUTURA

Art. 19 - Ficam criados no Estado da Paraíba, nos 
termos do art. 98, I, da Constituição Federal, os Juizados Especi­
ais, que se compõem:

I - Juizados Especiais Civeis;
II - Juizados Especiais Criminais;
III - Turmas Recursais Civeis;
IV - Turmas Recursais Criminais.

Art. 29 - 'Ao Conselho Superior da Magistratura com­
pete planejar, supervisionar e orientar, no plano administrativo, o/funcionamento e as diretrizes dos Juizados.

Art. 39 - Os Juizados Especiais constituem-se em uni 
dades jurisdicionais, servidas por Secretarias Judiciais e servido­
res do Quadro Permanente de Pessoal dos serviços auxiliares da Jus­
tiça, de primeira instância.
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SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 49 - Cada unidade jurisdicional dos Juizados 
Especiais Civeis será composta de:

I - um Juiz de Direito;
II - árbitro;

III - conciliadores.

Parágrafo Onico - O Conselho da Magistratura esta­
belecerá o número de conciliadores e de árbitros que atuarão nas 
unidades jurisdicionais, de acordo com a necèssidade da comarca.

Art. 59 - Os Juizados Especiais serão presididos 
por Juízes de Direito de entrância equivalente â Comarca onde se 
localizam, sendo os cargos respectivos providos pelos critérios 
de remoção ou promoção.

Art. 69 - Os Conciliadores e Árbitros são auxilia­
res da Justiça para os fins dos arts. 23 e 26 desta Lei.

§ 19 - Os Conciliadores serão recrutados entre ba­
charéis em direito, preferencialmente entre Juízes ou Promotores 
aposentados.
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§ 29 - Os Árbitros serão escolhidos entre profis­
sionais liberais, pelo Conselho da Magistratura, preferencial­
mente, dentre advogado, engenheiro ou funcionário público apo­
sentado com notório conhecimento técnico e reputação ilibada.

§ 39 - Os Conciliadores e os Árbitros atuarão pelo 
período renovável de dois anos e perceberão grjatificação não in- 
corporável, de valor correspondente ao vencimento básico do Juiz 
Presidente do Juizado Especial.

SEÇÃO II

DA COMPETÊNCIA

Art, 7 9 - 0  Juizado Especial Civel tem competência 
para conciliação, processo e julgamento das causas civeis de me­
nor complexidade, assim consideradas e por opção do autor:





Art. 99 - Os atos processuais serão públicos e po­
derão realizar-se em horário noturno, até as 23:00 horas.

Art. 10 - Os atos processuais serão válidos sempre 
que preencherem as finalidades para as quais foram realizadas.

§ 19 - Não se pronunciará qualquer nulidade sem 
que tenha havido prejuízo.

§ 29 - A prática de atos procesáuais em outras Co­
marcas poderá ser solicitada por qualquer meio idóneo de comuni­
cação.

§ 39 - Apenas os atos considerados essenciais se­
rão objeto de resumido registro escrito, a ser feito por manus­
crito, datilografia ou taquigrafia. Os demais ;atos poderão ser 
gravados em fita magnética ou equivalente, que será inutilizado 
após o trânsito em julgado da decisão.

§ 49 - Normas do Conselho da Magistratura disporão 
sobre a conservação das peças do processo e demais documentos.

SUBSEÇÃO II

DOS ATOS DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E DOS ÁRBITROS

Art. 11 - 0 Juiz dirigirá o processo com liberdade 
para determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e 
para dar valor especial às regras de experiência comum ou técni­
co.

Art. 1 2 - 0  Juiz adotará em cadá caso a decisão 
que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da 
Lei e às exigências do bem comum.

Art. 1 3 - 0  Juiz togado, o árbitro ou conciliador 
mandará reduzir a escrito a conciliação obtida, a qual só será 
homologada pelo Juiz.

Art. 1 4 - 0  árbitro conduzirá o íprocesso com 
mesmos critérios do Juiz, na forma do art. 12 idesta Lei, poden 
decidir por equidade.

os
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Art.
tituído nesta Lei, 
direito público, a

SEÇÃO IV 

DAS PARTES

15 - Não poderão ser partes, no processo ins- 
o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de 
massa falida e o insolvente civil.

Art. 16 - Nas causas de competência do Juizado, as 
partes comparecerão pessoalmente e serão assistidas por Advogado 
ou Defensor Público.

§ 19 - 0 mandato ao advogado poderá ser verbal,sal 
vo quanto aos poderes especiais.

§ 29 - O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de 
firma individual, poderá ser representado porjpreposto creden­
ciado.

Art. 17 - Admitir-se-á o litisconsõrcio, ficando 
excluída a assistência e a intervenção de terceiros.

Art. 1 8 - 0  Ministério Público intervirá nos casos 
previstos em Lei.

SEÇÃO V 

DO PEDIDO

Art. 1 9 - 0  processo instaurar-se-á com apresenta­
ção do pedido, escrito ou oral, ã Secretaria do Juizado.

§ 19 - Do pedido constarão, de forma simples e em 
linguagem acessível:

tes;
I - o nome, a qualificação e o endereço das par-

II - os fatos e fundamentos, em forma sucinta;
III - o objeto e seu valor.

§ 29 - Ê lícito formular pedido genérico 
não for possível determinar, desde logo, a extensão da
çao.

quando
obriga-



§ 39 - O pedido oral será reduzido a escrito pela 
Secretaria do Juizado, podendo ser utilizado ò sistema de fichas 
ou formulários impressos.
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Art. 20 - Registrado o pedido, independentemente 
de distribuição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a 
sessão de conciliação, a realizar-se no prazo máximo de cinco 
dias.

Art. 21 - Comparecendo inicialmènte ambas as par­
tes, instaurar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação,dispen­
sando o registro prévio do pedido e a citação.

Parágrafo Único - Havendo pedidos contrapostos, po 
derã ser dispensada a contestação formal e ambos serão aprecia­
dos na mesma sentença.

SEÇÃO VI

DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

Art. 22 - A citação far-se-á:

I - por correspondência, com aviso de recebimento 
em mão própria;

II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma indi­
vidual, mediante entrega ao encarregado da recèpção, que será 
obrigatoriamente identificado;

III - excepcionalmente e a critério do Juiz, por ofi 
ciai de justiça dispensando-se mandado ou carta precatória.

§ 19 - A citação conterá cópia do pedido inicial, 
dia e hora para ó comparecimento do citando e advertência de 
que, não comparecendo, considerar-se-ão verdadeiras as alegações 
iniciais e será proferido julgamento de plano;

§ 29 - As partes comunicarão ao juízo as mudanças 
de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se efica­
zes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado na au 
sência da comunicação. ( \



SEÇÃO VII

DA CONCILIAÇÃO E DO JUÍZO ARBITRAL

Art. 23 - Aberta a sessão, o Juiz togado ou o con­
ciliador esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da 
conciliação, mostrando-lhes os riscos e as consequências do lití 
gio, especialmente quanto ao disposto no parágrafo 39, do art. 
79, desta Lei.

Art. 24 - A conciliação será conduzida pelo Juiz 
togado ou pelo conciliador, sob sua orientação e, obtida a conc_i 
liação, será reduzida a escrito e homologada pelo Juiz togado 
por sentença com eficácia de titulo executivo.

Art. 25 - Não comparecendo o demandado o Juiz pro­
ferirá a sentença.

Art. 26 - Não obtida a conciliação, as partes po­
derão optar, de comum acordo, pelo juízo arbitrai, na forma pre­
vista nesta Lei.

§ 19 - 0 juízo arbitrai considerar-se-ã instaura­
do, independentemente de termo de compromisso.

§ 29 - Apresentado o laudo, no prazo de cinco dias, 
o Juiz homologará por sentença irrecorrível.

; SEÇÃO VIII

DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

Art. 27 - Não instituído o juízo arbitrai, proce­
der-se-á imediatamente ã audiência de instrução e julgamento des 
de que não resulte prejuízo para a defesa.

Parágrafo Único - Não sendo possível a realização 
imediata, será designada outra audiência para um dos dez dias 
subsequentes, cientes desde logo as partes e as testemunhas.

Art. ZÔ instrução e julgamento
poderão ser ouvidas as partes, colhendo-se as provas e 
do-se sentença.



Art. 29 - Serão decididos de plano todos os 
dentes que possam interferir no regular prosseguimento da 
ência. As demais questões serão decididas na sentença.

Parágrafo Onico - Sobre os documentos apresentados 
por uma das partes, manifestar-se-ã imediatamente a parte contra 
ria, sem interrupção da audiência.

SEÇÃO IX

DA RESPOSTA DO RÊU

Art. 30 - A contestação, que será oral ou escrita, 
conterá toda matéria de defesa, exceto a argflição de suspeição 
ou impedimento do Juiz, que se processará na forma da legislação 
em vigor.

Art. 31 - Não se admitirá a reconvenção. É lícito 
ao réu na contestação, formular pedido em seu favor nos limites 
do Art. 79, desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que 
constitui o objeto da controvérsia.

Parágrafo Onico - O autor poderá responder o pedi­
do do réu na própria audiência ou requerer a designação de nova 
data, que será desde logo fixada, para um dos dez dias seguintes 
cientes todos os presentes.

SEÇÃO X 

DAS PROVAS

Art. 32 - Todos os meios de provas moralmente le­
gitimas, ainda que não especificadas em Lei, são hábeis para pro 
var a veracidade dos fatos alegados pela parte.

Art. 33 - Todas as provas serão produzidas na au­
diência de instrução e julgamento, ainda que não requerida pre- 
viamente, podendo o Juiz limitar ou excluir a que considerar ex­
cessiva, impertinente ou protelatõria.

Art. 34 - AS têstêmunhas, ate o máximo de três pa­
ra cada parte, comparecerão ã audiência de instrução e julgamen-r 
to, levadas pela parte que a tenha arrolada, independente de in-' 
timação ou mediante esta se assim for referido.



§ 19 - 0 requerimento para intimação de testèmu* 
nhas será apresentado à secretaria 48 horas antes da audiência, 
pelo menos.

§ 29 - Não comparecendo a testemunha intimada, o 
Juiz poderá determinar a sua imediata condução, valendo-se, se 
necessário do concurso de força pública.

Art. 35 - Quando a prova do fato o exigir, o Juiz 
poderá inquirir técnicos de sua confiança, permitida ãs partes a 
apresentação de parecer técnico.

Parágrafo Único - No curso da audiência, poderá o 
Juiz, de ofício ou a requerimento das partes, realizar inspeção 
em pessoas ou coisas ou determinar que o faça pessoa de confian­
ça que lhe relatará informalmente o verificado.

Art. 36 - A prova oral não será reduzida a escri­
to, devendo a sentença referir, no essencial, os informes trazi­
dos no depoimento.

SEÇÃO XI 

DA SENTENÇA

Art. 37 - A sentença mencionará os elementos de 
convicção do Juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorri­
dos em audiência, dispensando o relatório.

Parágrafo Único - Não se admitirá sentença conde- 
natória por quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido.

Art. 38 - É ineficaz a sentença condenatõria na 
parte que exceder ã alçada estabelecida nesta Lei.

Art. 3 9 - 0  árbitro que dirigir uma instrução pro­
ferirá sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, 
que poderá homologá-la, proferir outra em substituição, ou antes 
de se manifestar, determinar a realização de atos probatórios in 
dispensáveis.



SEÇÃO XII
-10-

DOS RECURSOS

lArt. 40 - Das decisões proferidas nos Juizados es­
peciais, são cabíveis, os seguintes recursos:

a) Apelação;
b) Embargos de declaração.

Art. 41 - Os recursos serão opostos por petição es 
crita que conterá as razões e o pedido do recorrente.

Parágrafo Onico - As partes serão obrigatoriamente 
representadas por advogado.

Art. 42 - Não haverá preclusão das decisões inter
locutórias.

SUBSEÇÃO I 

DA APELAÇÃO

Art. 43 - Da sentença, exceto a homologatõria de 
conciliação ou laudo arbitrai, caberá apelação para o próprio 
Juizado e será julgado por uma das turmas recursais cível.

Art. 44 - A apelação será interposta no prazo de 
dez dias, contados da ciência da sentença.

§ 19 - O preparo será feito no ato da interposição 
do recurso, sob pena de não ser recebido.

§ 29 - Após o preparo, a secretaria intimirá o re­
corrido para oferecer resposta escrita no prazo de cinco dias.

Art. 4 5 - 0  recurso terá somente efeito devolutivo 
podendo o Juiz dar-lhe o efeito suspensivo, em casos excepcio- 
nais para evitar danos irreparáveis para a parte.

Art. 46 - As partes poderão requerer a transcrição 
da fita magnética que alude o parágrafo 39 do art. 10 des^a 
Lei, correndo por conta da requerente a despesa respectiva.
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Art. 47 - As partes serão intimadas da data da ses 

são do julgamento.

Art. 4 8 - 0  julgamento perante a turma recursal 
constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, 
fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for con 
firmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servi 
rá de acórdão.

SUBSEÇÃO II

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Art. 49 - Cabem embargos de declaração quando, na 
sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou 
dúvida.

Parágrafo Único - Os erros materiais podem ser cor 
rigidos de ofício.

Art. 50 - Os embargos de declaração serão opostos 
por escrito ou oralmente, no prazo de dois dias, contados da ci­
ência do julgado.

Art. 51 - Os embargos de declaração quando opostos 
contra sentença, suspende o prazo para apelação.

SEÇÃO XIII

DA EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO

Art. 52 - Extingue-se o processo, além dos casos 
previstos em Lei:

19 - quando o autor deixar de comparecer a qual­
quer audiência do processo;

29 - quando inadmissível o procedimento instituído 
por esta Lei ou seu prosseguimento após a conciliação;

39 - quando for reconhecida a incompetência terri­
torial;

49 - quando sobrevier os impedimentos previstos 
art. 15 desta Lei;



f) na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar ò 
cumprimento por outrem, fixando o valor que o devedor deve depo­
sitar para as despesas, sob pena de multa diária;

g) na alienação forçada dos bens, o Juiz deverá au 
torizar o devedor, o credor ou terceira pessoa idónea a tratar 
da alienação dos bens penhorados, a qual aperfeiçoará em juízo 
até a data fixada para praça ou leilão. Sendo o preço inferior 
ao da avaliação, as partes serão ouvidas. Se o pagamento não for 
à vista, será oferecida caução idónea;

h) é dispensada a publicação de editais em jornal, 
quando se tratar de alienação de bem de valor inferior a vinte 
salários mínimos;

i) o devedor poderá oferecer defesa no prazo de 
cinco dias, contados da intimação da penhora, nos autos da execu 
ção nos seguintes casos, apenas:

19 - falta ou nulidade de citação no processo, se 
lhe ocorreu à revelia;

29 - manifesto excesso de execução;
39 - erro de cálculo;
49 - causa impeditiva, modificativa ou extintiva 

da obrigação, superveniente à sentença.

Art. 54 - A execução de título extrajudicial, no 
valor de até vinte salários mínimos, obedecerá ao disposto no 
CPC, com as modificações introduzidas por esta Lei.

§ 19 - Efetuada a penhora, o devedor será intima­
do, no próprio mandado, para comparecer à audiência de concilia­
ção, quando poderá oferecer defesa por escrito ou verbal, obser­
vado o disposto no art. 53, alínea I, desta Lei.

§ 29 - Na audiência será buscado um meio mais efi­
caz e rápido para solução do litígio, se possível com dispensa 
de alienação judicial, devendo o Juiz propor, entre outras medi­
das cabíveis, o pagamento do débito a prazo ou a prestação, da 
ação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado.

§ 39 - Não apresentada ou julgada improcedente a 
defesa, qualquer das partes poderá requerer ao Juiz a adoção dé\ 
uma das alternativas do parágrafo anterior. \

-13-



59 - quando, falecido o autor, a habilitação depeir 
der de sentença ou não se der no prazo de vinte dias;

69 - quando, falecido o réu, o autor não promover 
a citação dos sucessores no prazo de vinte dias da ciência do fa 
to.

Parágrafo Onico - A extinção do processo indepen­
derá em qualquer hipótese, de prévia intimação pessoal das par­
tes.

SEÇÃO XIV 

DA EXECUÇÃO

Art. 53 - A execução da sentença processar-se-ã no 
próprio juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Có­
digo de Processo Civil, com as seguintes alterações;

a) as sentenças serão necessariamente liquidas,con 
tendo a conversão em índice oficial do Governo, para efeito de 
atualização;

b) os cálculos de conversão de índices, de honorá­
rios, de juros e de outras parcelas, serão efetuadas por servi­
dor judicial;

c) a intimação da sentença será feita sempre que 
possível, na própria audiência em que foi proferida, e nessa in­
timação o vencido será instado a cumpri-la tão logo ocorra o 
trânsito em julgado e advertido do efeito do descumprimento;

d) não cumprida voluntariamente a sentença transi­
tada em julgado e tendo havido solicitação do interessado, que 
poderá ser verbal, proceder-se-á de logo, a execução, dispensada 
nova citação;

e) nos casos de obrigação de entregar, de fazer,ou 
de não fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, comi­
nará multa diária, arbitrada de acordo com as condições económi­
cas do devedor, para hipótese de inadimplemento. Não cumprida a 
obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a 
transformação da condenação em perdas e danos, que o Juiz de ime 
diato arbitrará, seguindo a execução por quantia certa, incluída 
a multa vencida até ali. O Juiz também poderá impor multa para 
obrigação de dar, quando evidenciado a malícia do devedor na exĝ  
cução do julgado; x



§ 49 - Não encontrado o devedor ou inexistijido 
bens penhoráveis, o processo será imediatamente extinto, devpl-' 
vendo os documentos ao autor. x

SEÇÃO XV 

DAS DESPESAS

Art. 5 5 - 0  acesso ao Juizado Especial independe­
rá, em primeiro grau de jurisdição do pagamento de custas, taxas 
ou despesas.

Parágrafo Único - O preparo do recurso na forma do 
art. 44, parágrafo 19, desta Lei, compreenderá todas as despesas 
processuais, inclusive aquelas dispensadas no primeiro grau de 
jurisdição, ressalvada a hipótese de Assistência Judiciária Gra­
tuita.

Art. 56 - A sentença de primeiro grau não condena­
rá o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvado os 
casos de litigãncia de má fé. Em segundo grau, o recorrente, ven 
eido pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixa­
dos em 10% e 20% do valor da condenação, ou, não havendo conde­
nação, em valor arbitrado pela turma recursal.

Parágrafo Único - Na execução não serão contadas 
custas, salvo quando:

a) reconhecida a litigãncia de má fé;
b) improcedente a defesa;
c) tratar-se de execução de sentença que tenha si­

do objeto de recurso improvido do devedor.

CAPÍTULO II

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 

SEÇÃO I

Art. 57 - Cada unidade jurisdicional dos Juizados 
Especiais Criminais, observado o disposto no parágrafo único do 
art. 69, será composta de:



I - Juiz de Direito;
II - Juizes não togados.

§ 19 - Poderão funcionar no juizado tantas unida­
des jurisdicionais quantas necessárias ã boa e rápida prestação.

§ 29 - As unidades jurisdicionais serão sempre pre 
sididas pelo Juiz Criminal togado, designado na forma prevista 
no art. 59, desta Lei.

Art. 58 - Aplica-se, aos Juízes não togados dos 
Juizados Especiais Criminais, o disposto no art. 69, parágrafos 
19 e 39 desta Lei.

SEÇÃO II 

DA COMPETÊNCIA

Art. 59 - Os Juizados Especiais Criminais terão 
competência privativa, nas Comarcas onde instalados, para proces 
sar e julgar, sob procedimento oral e sumaríssimo:

I - os crimes dolosos punidos com pena de reclusão 
até um ano, ou de detenção até dois anos;

II - os crimes culposos;
III - as contravenções.

SEÇÃO III

DO PROCEDIMENTO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

Art. 60 - A autoridade policial, dispensado o in­
quérito, lavrará boletim circunstanciado da ocorrência, que deve 
rã conter, se possível: exame pericial; auto de apreensão dos 
instrumentos e de todos os objetos que tiverem relagão com o fa­
to; todas as provas que servirem para esclarecimento dos fatos e 
suas circunstâncias.

§ 19 - Em seguida, tais pecas serão autuadas e en 
caminhadas ao Juizado Especial.
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§ 29 - No Juizado, recebendo os elementos coligi­
dos pela autoridade policial, o Ministério Público oferecerá de-, 
núncia oral lavrada por termo na Secretaria, ou requererá o ar­
quivamento .
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§ 39 - Se insuficientes os elementos apresentados, 
o Ministério Público poderá requerer ao Juiz prazo de até quinze 
dias para colher provas, prorrogável por outro tanto. Esgotado 
esse tempo, deverá manifestar-se pela denúncia ou pelo arquiva­
mento .

§ 49 - Oferecida a denúncia, o Juiz, ao recebê-la:

19 - ordenará a citação do réu;
29 - deferirá as provas que devam ser produzidas 

em audiência de instrugão e julgamento, ordenando, se for o ca­
so, a realização de exames periciais;

39 - designará data para a audiência de instrução 
e julgamento para um dos próximos cinco dias.

Art. 61 - A citação do réu será feita por mandado, 
onde será cientificado, também, da data da audiência de instru­
ção e julgamento e do seu direito de constituir advogado e arro­
lar até três testemunhas.

§ 19 - O rol de testemunhas deve ser depositado em 
Juízo, até 48 horas antes da audiência, sob pena de somente se­
rem ouvidas se levadas pela parte que as tenha arrolado.

§ 29 - O acusado, quando presente à audiência, po­
derá desistir da produção de provas. Com a concordância do Minis 
tério Público, prosseguir-se-ã de imediato como determinado no 
artigo seguinte, itens 59 e 69.

Art. 62 - Na audiência de instrução e julgamento, 
será obedecida a seguinte ordem:

19 - interrogatório do réu;
29 - defesa oral em 10 minutos, pelo advogado cons 

tituldo ou dativo;
39 - inquirição de testemunhas arroladas pelo Mi­

nistério Público;
49 - inquirição das testemunhas arroladas pela de­

fesa ;



59 - debate oral, com 10 minutos para cada parte;,
69 - sentença oral.

§ 19 - O laudo dos exames, vistorias, levantamento 
topográfico, além de outros elementos de provas, poderão ser a- 
presentados até antes dos debates.

§ 29 - As testemunhas, porventura ouvidas na esfe­
ra policial, somente serão novamente inquiridas se o Ministério 
Público ou a defesa afirmarem indispensáveis para o perfeito es­
clarecimento dos fatos.

Art. 6 3 - 0  ocorrido nas audiências será registra­
do pelo Escrivão em termo resumido, onde constarão a denúncia, a 
súmula das declarações das pessoas ouvidas e dos debates, a fun­
damentação da sentença e a decisão.

Parágrafo Único - Poderão ser usados serviços de 
gravação de som, de imagem e de taquigrafia.

Art. 64 - Se o Ministério Público entender insufi­
cientes os elementos colhidos na instância policial, terá dez 
dias para requerer e obter as provas que julgar convenientes, ao 
término dos quais deverá oferecer denúncia, pedir o arquivamento 
ou requerer a remessa do expediente para distribuição a uma Vara 
Criminal Comum, a fim de que se prossigam as diligências.

SEÇÃO IV 

DOS RECURSOS

Art. 65 - Dos atos proferidos ao procedimento cri­
minal sumaríssimo caberá:

I - apelação;
II - agravo retido;
III - embargos de declaração;
IV - embargos de divergência.

Parágrafo Único - Os recursos poderão ser inte
vita.postos por termo nos autos ou



SUBSEÇÃO I

DA APELAÇÃO

Art. 66 - Da sentença, exceto da homologação de 
transação, caberá apelação, no prazo de dez dias, para o próprio 
juizado e será julgada por uma das turmas recursais criminais.

SUBSEÇÃO II 

DO AGRAVO RETIDO

Art. 67 - Das decisões interlocutõrias caberá agra 
vo retido, no prazo de dois dias, a fim de que seja conhecida 
por ocasião do julgamento da apelação.

Parágrafo Onico - Interposto o agravo retido é 
facultado ao Juiz reexaminar sua decisão.

SUBSEÇÃO III

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Art. 68 - Cabem embargos de declaração, no prazo 
de dois dias, contados da ciência do julgado, nos casos de ambi­
guidade, contradição, omissão ou dúvida em sentença ou acórdão.

SUBSEÇÃO IV

DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA

Art. 69 - Cabem embargos de divergência, ao Tribu­
nal de Justiça, no prazo de cinco dias, com efeito suspensivo, 
dos julgamentos que divergirem da jurisprudência do próprio Tri­
bunal ou de decisões de outra Turma Recursal do Juizado.

SEÇÃO V

DO ARBITRAMENTO DO VALOR DO DANO

Art. 70 - Na sentença condenatõria, o Juiz dever 
desde logo atribuir o valor do dano patrimonial sofrido pela v 
tima. Se impossível, poderá fazê-lo depois, servindo-se de per 
to especialmente designado.



Parãgrafo Cnico - Para a execução civil, serão en­
tregues ao credor, sem ónus, cópia autenticada da sentença, acora 
panhada do arbitramento do valor dos danos e certidão do seu 
trânsito em julgado.
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SEÇÃO VI 

DA EXECUÇÃO

Art. 71 - A Execução das sentenças condenatórias 
será processada no Juízo das Execuções Criminais.

SEÇÃO VII 

DA TRANSAÇÃO

Art. 72 - Poderá haver transação sobre a punibili- 
dade nos crimes referidos no art. 59.

Art. 7 3 - 0  réu primário terá suspensa a punibili- 
dade pela sentença que homologar a transação, desde que aceite e 
se comprometa ao cumprimento de uma das seguintes condições, de­
terminadas pelo Juiz:

ção;
I - reparação do dano direto decorrente de infra-

II - prestação de serviços ã comunidade;
III - interdição temporária de direitos.

§ 19 - Para estabelecer as condições o Juiz ouvirá 
o Ministério Público e o ofendido, ou seu representante, e leva­
rá em conta as circunstâncias da infração e as condições pesso­
ais do indiciado ou acusado.

§ 29 - Verificando o descumprimento das condições 
aceitas, o Juiz, de oficio ou a requerimento das partes determi­
nará o reinicio da tramitação do processo. Essa decisão inter­
romperá a prescrição.

§ 39 - Ao réu que vier a ser condenado depois 
descumprir condição, aceita:

a) a pena será aumentada de metade;



*

b) não será substitulds, apesar de cabível, a pem 
privativa de liberdade pela de multa.

■; —20—

§ 49 - Cumpridas as condições, o Juiz decretará ex 
tinta a punibilidade.

Art. 7 4 - 0  Juiz proporá a transação às partes 
instalação das audiências e antes de proferir a sentença.

na

CAPITULO III

DAS TURMAS RECURSAIS CIVEIS E CRIMINAIS

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO

Art. 75 - Cada Turma Recursal, Cível ou Criminal,se 
rá composta de três juízes togados, em exercício no primeiro grau 
de jurisdição, reunidos na sede do juizado.

§ 19 - Por ato do Presidente do Tribunal de Justiça 
e escolha do Conselho de Magistratura, serão designados os compo­
nentes das Turmas Recursais e três suplentes.

§ 29 - A Turma Recursal será presidida pelo Juiz 
mais antigo dentre os seus componentes.

SUBSEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS ClVEIS

Art. 76 - Compete às Turmas Recursais Cíveis julgar 
os embargos de declaração de seus julgados, e o recurso de apela­
ção, previstos no art. 43 desta Lei.

SUBSEÇÃO II

DA COMPETÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS CRIMINAIS

Art. 77 - Compete às Turmas Recursais Criminais jul 
gar os recursos de apelação, agravo retido e embargos de declai[aU 
ção de acórdãos. I



CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7 8 - 0  acordo extrajudicial, de qualquer natu­
reza ou valor, poderá ser homologado, no Juizado Especial, inde­
pendentemente de termo, valendo a sentença como título executivo 
judicial.

Parágrafo Onico - valerá como título executivo ex­
trajudicial o acordo celebrado pelas partes, por instrumento ins­
crito, referendado pelo órgão competente do Ministério Público.

Art. 79 - As normas de execução judiciária regula­
mentares poderão estender a conciliação previstas nos arts. 23 e 
24, as causas não abrangidas nesta Lei.

Art. 80 - Não se admitirá ação rescisória nas cau­
sas sujeitas ao procedimento instituído nesta Lei.

Art. 81 - Normas complementares ã presente Lei se­
rão editadas pelo Tribunal de Justiça, sobre proposta do Conselho 
da Magistratura.

Art. 82 - Os serviços de cartórios poderão ser pre£ 
tados e as audiências realizadas fora da sede do juizado, em bair 
ros ou cidades circunvizinhas, ocupando instalação do fórum ou de 
outros prédios públicos.

Art. 83 - Os juizados especiais, cíveis e crimi­
nais, serão instalados, inicialmente, nas Comarcas de Terceira e 
Segunda Entrãncias.

§ 19 - A instalação nas Comarcas da Capital e de 
Campina Grande dar-se-ã em até sessenta dias da publicação desta 
Lei, e nas demais ficará a cargo de Resolução do Conselho da Ma­
gistratura .

§ 29 - O Conselho da Magistratura poderá estender a 
instalação dos juizados especiais ãs Comarcas de Primeira Entrâ 
cia, por Resolução própria, considerando previamente as necess 
dades de cada uma.



Art. 84 - Ficam criados, para os fins desta Lei, os 
seguintes cargos:

I - na Comarca da Capital:
a - dois (02) de Juiz de Direito, Símbolo PJ-3; 
b - dois (02) de representação, símbolo APJ-3; 
c - dois (02) encargos de representação, Símbolo 

CPJ-3;
d - dois (02) de escrivão, Símbolo STJ-3-101 ; 
e - seis (06) de escrevente, Símbolo STAE-3-202; 
f - seis (0é) de Oficial de Justiça,Símbolo STAE- 

3-202.
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II - na Comarca de Campina Grande:
a - dois (02) de Juiz de Direito, Símbolo PJ-3; 
b - dois (02) encargos de representação. Símbolo 

APJ-3;
c - dois (02) encargos de representação, Símbolo 

CPJ-3;
d - dois (02) de escrivão, Símbolo STJ-3-101; 
e - seis (06) de escrevente. Símbolo STAE-3-202; 
f - seis (06) de Oficial de Justiça,Símbolo STAE- 

3-202.

III - de 29 Entrância:
a - sessenta (60) de Juiz de Direito, Símbolo

P J-2;
b - trinta (30) encargos de representação,Símbolo 

APJ-2;
c - sessenta (60) encargos de representação, Sím­

bolo CPJ-2;
d - trinta (30) de escrivão. Símbolo STJ-2-101;
e - noventa (90) de escrevente, Símbolo STAE-2- 

202;
f - noventa (90) de Oficial de Justiça, Símbolo 

STAE-2-202.

§ 19 - Os cargos referidos no inciso anterior serão 
distribuídos definitivamente pelas diversas Comarcas de 29 Entrân 
cia, à medida da instalação de cada juizado especial, por Resolu­
ção do Conselho de Magistratura.
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§ 29 - Os cargos de Escrivão, Escrevente e Oficial 

de Justiça, criados nesta Lei, serão preenchidos por concurso pú­
blico de provas e títulos, observada a escolaridade exigida na 
Lei n9 5.201, de 24 de novembro de 1989.

§ 39 — Enquanto não -ealizado o concurso a que se 
refere o parágrafo anterior, os cargos poderão ser ocupados por 
servidores públicos, que desempenharão, em substituição, as fun­
ções, e receberão, para tanto, uma gratificação especial no valor 
de cento e cinquenta por cento (150%) sobre o vencimento do res- 
pectivo cargo.

Art. 85 - Os Cartórios dos juizados especiais terão 
a denominação de Secretarias.

§ 19 - Ficam criadas trinta e quatro (34) Secreta­
rias, assim distribuídas:

I - duas (02) na Comarca da Capital?
II - duas (02) na Comarca de Campina Grande?

III - trinta (30) nas Comarcas de 29 Entrância.

§ 29 - Para fins de instalação das Secretarias re­
feridas no inciso III do parágrafo anterior, aplicar-se-ã o prin­
cipio estabelecido no parágrafo 19, do art. 84.

Art. 86 - Os juizados especiais Cíveis e Criminais 
da Comarca da Capital tem jurisdição na Grande João Pessoa, que 
compreende os Municípios de João Pessoa, Bayeux, Santa Rita e Ca­
bedelo, até que sejam instalados os seus respectivos juizados.

Art. 87 - As despesas necessárias ao cumprimento 
desta Lei, no presente exercício, correrão à conta dos recursos 
orçamentários próprios do Poder judiciário.

Parágrafo Onico - As despesas com a instalação dos 
juizados especiais em Comarcas de 29 Entrância constarão do orça­
mento do Poder Judiciário em períodos sucessivos, a partir da Lei 
Orçamentária de 1992.

Art. 88 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu
blicação.
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Art. 89 - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João 
Pessoa, 26 de setembro de 1991; 1039 da Proclamação da República.

NALDO CUJ4HA LIMA/ 
GOVERNADOR



ESTADO DA PARAÍBA

LEIN“ 6.157 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1995

Estabelece critérios de adequação da Lei 
Estadual n* 5.456, de 26 de setembro de 
1991, à Lei Federal ■* 9.099, de 26 de 
setembro de 1995.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

seguinte Lei;
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a

A rt 1° - Os Juizados Especiais de Pequenas Causas Cíveis e 
Criminais, de que trata a Lei Estadual n° 5.466, de 26 de setembro de 1991, ficam 
transformados em Juizados Especiais Cíveis e Criminais, a partir da vigência da 
Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995.

A rt 2° - O encargo de Árbitro é transformado em Juiz Leigo, 
na forma da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Parágrafo Único - O encargo de que trata o caput deste 
artigo será provido mediante seleção de candidatos, através de provas de 
conhecimento, legislação e títulos, realizada por Comissão composta por dois (02) 
desembargadores e um (01) representante da ÒAB.

A rt 3o - O Tribunal de Justiça, através de resolução, 
regulamentará a aplicação dos procedimentos comandados pela Lei n° 9.099, 
adequando-os ãs disposições da Lei Estadual n° 5,466, de 26 de setembro de 
1991.

A rt 4° - Nas Comarcas em que não exista o juizado (te que 
trata esta Lei, o juiz, obrigatoriamente, processará e julgará, nos expedientes 
vespertino e noturno das sextas-feiras, as causas de que trata a Lei n° 9.099, de 26 
de setembro de 1995.

PMMPtJOr
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ESTADO DA PARAÍBA

Parágrafo Único - Nas Comarcas em que existe mais de uma vara, 
haverá alternância entre os magistrados, para cumprimento do disposto no caput 
deste artigo.

A rt 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

A rt 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 2 7 de novembro de 1995; 108° da Proclamação da República.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

Gabinete da Presidência 
Secretaria de Planejamento e Finanças

M emo n° 22/2008 João Pessoa, 02 de julho de 2008

Excelentíssim o Senhor Presidente,

Reportando-nos ao Processo n° 228.611-4 que eleva a remuneração dos Juízes 
Leigos e Conciliadores com  impacto de RS 102.029,23 a partir de Io de agosto 
de 2008, e em cumprimento ao que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
informamos o seguinte:

a) Conforme Relatório de Gestão Fiscal publicado e enviado ao Tribunal de 
Contas do Estado, até abril as despesas com pessoal comprometeram  
5,44%  da Receita Corrente Líquida, e finalizará o exercício de 2008 no 
patamar de 5,55%, inferior ao Limite Prudencial de 5,70%  e ao máximo 
de 6,00% determinados pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

b) O incremento da referida despesa está suportada no Orçamento de 2008, e 
previsto no PPA de 2008 a 2011 bem como estará inserida nos 
Orçamentos de 2009 e 2010 do Tribunal de Justiça.

c) Sob o aspecto financeiro também há sustentação, considerando a fixação 
de recursos do Tesouro da ordem de R$ 293.356.940,00 em 2008, a 
previsão de RS 317.315.000,00 para 2009 e RS 349.044.300,00 para 
2010, suficientes para fazer face às despesas total com  pessoal de RS 
230.987.061,00 em 2008, R$ 248.315.433,00 em 2009 e RS 
277.200.000,00 em 2010, respectivamente, já  incorporados gastos 
adicionais com pessoal.

Ressaltamos que a criação de novas despesas atendem ao que determina a LRF, 
uma vez que o Tribunal de Justiça está abaixo do índice do Limite de Pessoal 
exigido e respaldo orçamentário e financeiro, calcados na expansão da receita.

Respeitosamente,



REPERCUSSÃO FINANCEIRA PARA ELEVAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS JUÍZES LEIGOS E
CONCILIADORES DO ESTADO DA PARAÍBA s ‘ ' ....

DESPESA PROPOSTA
Encargo Quantidade Valor Unitário Total

Juiz Leigo 40 3.300,00 132.000,00
Conciliador 30 3.300,00 99.000,00
Despesa Mensal 231.000,00
Previdência Patronal 50.820,00
Despesa Total Mensal 281.820,00

DESPESA ATUAL
Juiz Leigo e Conciliador 147.369,48
Previdência Patronal 32.421,29
Despesa Total Mensal 179.790,77
Acréscim o Mensal 102.029,23

João Pessoa, 31 de julho de 2008.

EINSTEIN ROOSEvELT LEITE 
Coordenador de Recursos Humanos do TJPB



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

Coordenadoria de Finanças e Contabilidade

/

Ofício n°. 657/08/COFICO/TJ João Pessoa, 29 de maio de 2008.

Ao Excelentíssimo Senhor
Conselheiro ARNÓBIO ALVES VIANA
Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Assunto: Publicação do Relatório de Gestão Fiscal.

Senhor Presidente,

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Presidente deste Tribunal de Justiça, e em atenção ao disposto no art. 

18 da Resolução Normativa TC-07/2004, estamos enviando em anexo, 

Relatório de Gestão Fiscal do Poder Judiciário do Estado da Paraíba 

referente ao I o quadrimestre do exercício de 2008, contendo o 

Demonstrativo de Despesas com Pessoal, bem como cópia do Diário da 

Justiça, onde consta a publicação do referido relatório.

Na oportunidade renovamos a Vossa Excelência os nossos 
protestos de estima e apreço.

Respeitqsaqnente,

RONALD CAV 
Coordenadoria d<

Documento y ã a S y / 0 8  Data: 29Í05Í2G0814:42
RGF - RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
interessado: RO NALD C AVALCANTI DE OLIVEIRA
Ofício n° 857/OS - Encaminha RELATOS!O DE GESTÃO FiSCAL
reíativo 30 O QUADRIMESTREr'2003.

DE OLIVEIRA 
-inanças e Contabilidade



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MAIO/2007 A ABRIL/2008

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ milhares

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS 
Maio/2007 a Abril/2008

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESTOS APAGAR 

NÃO
PROCESSADOS

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
Pessoal Ativo
Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1° da LRF) 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1° da LRF) (II)
I izações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

213.167
213.167

4.799

4.799

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP (III) = (I - II) 208.368
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 3.829.271
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCLiVf= (lfl)Sy)*100 5,44
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6,00% /  \ 229.756
LIM?FE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 5,70% /  \ 218.268
FONTE: SIAF

João Pessoa, 27 de maio de 2008\

Bei. ROBSONDE-tlMA CANANÉA 
Secretário Geral

!/MM twm
(  MÁRCIO AIRTON VILAR DE pARVALHO 

Secretário de Planejam.enttTe Finanças

íi)y \A Á
MARIA DO CARMO CÂNDIDO MOURA 

Coordenadora de Controle Interno



DIÁRIO DA JUSTIÇA 
Quinta-féira, 29 de maio de 2008

o  e x c e l e n t ís s im o  s e n h o r  d e s e m b a r g a d o r
ANTÔNIO DE PÁDUA U M A  MONTENEGRO, PRESI­
DENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 0 0  ESTADO DA 
PARAÍBA, PROFERIU O SEGUINTE DESPACHO: 
MREMETAM-SE OS AUTOS AO  SUPREMO TRIBU­
NAL FEDERAL", NOS PROCESSOS ABAIXO IDEN­
TIFICADOS:

AG RAVO  DE IN S TR U M E N TO  C IV E L  N« 
016.2004.001554-3/002. AGRAVANTE: TELEMAR 
NORTE LESTE S/A. ADVOGADOS: CAIO CESAR 
ROCHA E OUTROS. AGRAVADO: RITA RISONEIDE 
DE ARAÚJO. ADVOGADOS: ROSENO DE LIMA 
SOUSA E OUTRA. PUBLICADO DIA 21.05.2008. 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.

AG RAVO  DE IN S TR U M E N TO  C IV E L  N8
999.2008.000062-6/001. AGRAVANTE: ESTADO DA 
PARAÍBA. AGRAVADO: JOÃO PEIXOTO FILHO. AD- 
VOGADO: EMERSON MOREIRA OLIVEIRA.

AG RAVO  DE IN S TR U M E N TO  C IV E L N®
025.2004.007100-0/002. AGRAVANTE: TELEMAR 
NORTE LESTE S/A. ADVOGADOS: CAIO CESAR 
ROCHA E OUTROS. AGRAVADO: ARCANJA MARIA 
BRANDÃO DA SILVA. ADVOGADOS: CLODOALDO 
PEREIRA VICENTE DE SOUZA E OUTRA.

AG RAVO  DE IN S TR U M E N TO  C IV E L  N 8
200.2004.047811-3/002. AGRAVANTE: TELEMAR 
NORTE LESTE S/A. ADVOGADOS: CAIO CESAR 
ROCHA E OUTROS. AGRAVADO: JOAO AGOSTI­
NHO SOARES. AD VO G A D A S : N YEDJA NARA 
P.GALVÃO E OUTRA.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 
ANTÔNIO DE PÁDUA LIMA MONTENEGRO, PRESI­
DENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 
PARAIBA, PROFERIU O SEGUINTE DESPACHO: 
"REMETAM-SE OS AUTOS AO SUPERIOR TRIBU­
NAL DE JUSTIÇA", NO PROCESSO ABAIXO IDEN­
TIFICADO:

AG RAVO  DE IN S TR U M E N TO  C IV E L N8 
057.2000.000772-4/002. AGRAVANTE: EVARISTO 
JOSE BRAGA CAVALCANTI E OUTRO. ADVOGA­
DOS: LUCIANA DE ALBUQUERQUE C. BRITO E 
OUTROS. 1-AGRAVADO: EDNA MARIA UCHOA DE 
SOUZA URA. ADVOGADO: EDIVALDO MEDEIROS 
SANTOS. 02 AGRAVADO: UBIRAJARA DE SOUZA 
URA. ADVOGADO: DAMIÃO VIEIRA DA SILVA.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 
ANTÔNIO DE PÁDUA U M A  MONTENEGRO, PRESI­
DENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 
PARAIBA, PROFERIU O SEGUINTE DESPACHO: "IN ­
DEFIRO O PEDIDO". NO PROCESSO ABAIXO IDEN­
TIFICADO:

PED ID O  DE S U S P E N S Ã O  DE L IM IN A R  N® 
001.2006.012161-7/001. REQUERENTE: MESA DI­
RETORA DA CAMARA OE VEREADORES DO MUN- 
CICIPIO DE CAMPINA GRANDE. ADVOGADA: CAS- 
SIMIRA ALVES VIEIRA. REQUERIDO: JU lZO DE 
DIREITO DA 3» VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE 
CAMPINA GRANDE. INTERESSADO: VENEZIANO

VITAL DO REGO SEGUNDO NETO E JOSE LUIZ 
JÚNIOR. ADVOGADOS: CARLOS FABIO ISMAEL 
DOS S. UMA E OUTROS.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba INDEFE­
RIU o seguinte processo. Processos - Interessados - 
Despacho - EXPEDIENTE DO DIA 27/05/2008 -  
241.049-4 Adhemar de Paula Leite Ferrelra Neto.

O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba INDEFERIU o  pedido 
do seguinte processo: Processo/lnteressado/ EXPE­
DIENTE DO DIA 21/05/2008:240.995-0 Marcos Feli- 
ciano Pereira Barbosa

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba DEFERIU o 
seguinte processo. Processo - Interessado EXPEDIEN­
TE DO DIA 28/05/2008 241.188-1 Leandro dos Santos.

A T fe  DESPACHOS DA 
m íM -  V1CE-PRESIDENC1A

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Vice-Presi- 
dente Presidente do Tribunal de Justiçado Estado da 
Paraíba DEFERIU os seguintes processos: Proces­
so /ln te ressado EXPEDIENTE DO DIA 21/05/08 
240.827-9 Dalvacy Timoteo e Sousa.

DESPACHOS DOS 
DESEMBARGADORES

Dr. M iguel de B ritto  Lyra F ilho

REMESSA OFICIAL NO MANDADO DE SEGURANÇA N* 
001.2007.035237-0/001 -Cam pina Grande. Relator: Dr, 
Miguel de Britto Lyra Filho, Juiz de Direito Convocado em 
substituição ao Desembargador Marcos A. Souto Maior. 
Impetrante: Alexandro Alves de Freitas e Audrey Aives 
de Freitas. Defensor: Valéria Clementino de Almeida Luna. 
Impetrado: AGEVISA -  Agência Estadual da Vigilância 
Sanitária. Remetente: Juízo de Direito da 1.* Vara da 
Fazenda Pública de Campina Grande. MANDADO DE 
SEGURANÇA-LEI ESTADUAL QUE ESTABELECE LI­
MITAÇÃO ESPACIAL PARALOCALIZAÇÃO DE FARMÃ- 
CIAEM FACE OE OUTRA-ART. 7.® DA LEI ESTADUAL 
7.668/04 -  OFENAS AO PRINCÍPIO DA LIVRE CON­
CORRÊNCIA -  INCONSTUCIONAUDADE -  DECLA­
RAÇÃO INCIDENTAL- REMESSA O FIC IAL- CONHE­
CIMENTO E DESPROVIMENTO. - Afronta o principio 
constitucional da livre concorrência lei estadual que esta­
belece limitação especial para localização de farmácia 
em face de outra. - Ofende o principio da livre concorrên­
cia lei municipal que impede a instalação de estabeleci­
mentos comerciais do mesmo ramo em determinada 
área. { Súmula 646, do STF). VISTOS. Diante do exposto, 
com fundamento na autorização dada pelo art. 557 do 
CPC, nego provimento à remessa. Publique-se.

Des. Abraham  L inco ln  da Cunha Ramos

APELAÇÃO CÍVEL Ns 107.2006.001147-8/001 -M uni- 
cípio de Jacaraú - Relator: Des. Abraham Lincoln da

Cunha Ramos -  Apelante: Município de Jacaraú, re­
presentado por seu Prefeito - ApeladOS: Helena da 
Costa Santos e Joana da Silva Frazão - advogadO: 
Carlos Rogério Marinho Dias. DECiSÂO: Por tais ra­
zões, ante a  flagrante intempestividade do apelo in­
terposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, com 
base no art. 557 do CPC.

APELAÇÃO ClVEL N®. 078.2006.000320-5/001-Co- 
marca de Barra de Santa Rosa - Relator: Des. Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos - apelante: Alberto Nepomu- 
ceno - advogado: Rodrigo Oliveira dos Santos Lima - 
apeiado: Município de Barra de Santa Rosa - advoga­
do: José Dutra da R. Filho. DECISÂO: Por essas 
razões e delineamento fático do caso vertente, com 
esteio no art. 557 do Código de Processo Civil, nego 
seguimento ao recurso de apelação.

Apelação cível N.s: 200.2007.011357-2/001 - RELA­
TOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos - APE­
LANTE: Rayane Santos Menezes Sá, representada 
por sua genitora Sara Jane dos Santos Silva - ADVO­
GADO: Ednaldo de Lima • APELADo: Roberto Sérgio 
de Menezes Sá - ADVOGADa: Elana Gomes Dantas. 
DECISÃO: Por tais razões, com amparo no art. 557, 
do CPC c/c o art. 127. inc. XXX, do RITJ/PB, homolo­
gando o pedido de desistência, nego seguimento ao 
presente recurso.

APELAÇÃO CÍVEL N! . 200.2004.059.380-4/001- Co- 
marca da Capital * RELATOR: Des. Abraham Lincoln 
da Cunha Ramos - Apelante: Telemar Norle Leste S/ 
A - ADVOGADQs: Caio César Vieira Rocha e outros
- APELADo: Libério da Motta Silva - ADVOGADa: 
Clara Lúcia Cavalcanti Costa Campos. DECISÃO: 
Ante o exposto, dou provimento monocrático ao ape­
lo, em consonância com a disposição contida no art. 
557, § 1o-A, do Código de Processo C ivil, para, 
rejeitando a prelim inar de incompetência absoluta, 
declarar a legalidade da assinatura básica residenci­
al, recaindo todos os ónus sucumbenciais do pro­
cesso sobre a recorrida, observado o disposto no 
art. 12, da Lei 1.060/50.

APELAÇÃO CÍVEL N®. 200.2G04.058.892-9/001-Co-
marca da Capital - RELATOR: Des. Abraham Lincoln 
da Cunha Ramos - Apelante: Telemar Norte Leste S/ 
A - ADVOGADOs: Caio César Vieira Rocha e outros
- APELADo: Libério da Moita Silva - ADVOGADa: 
Clara Lúcia Cavalcanti Costa Campos. DECISÃO: 
Ante o  exposto, dou provimento monocrático ao ape­
lo, em consonância com a disposição contida no art. 
557, § 1o-A, do Código de Processo C ivil, para, 
rejeitando a preliminar de incompetência absoluta, 
declarar a legalidade da assinatura básica residenci­
al, recaindo todos os ônus sucumbenciais do pro­
cesso sobre a recorrida, observado o disposto no 
art. 12, da Lei 1.060/50.

Des. Genéslo Gom es Pereira F ilho

AGRAVO DE INSTRUMENTO n.» 200.1999.046531-8/ 
001. RELATOR: Des. Genésio Gomes Pereira Filho. 
AGRAVANTE: Companhia de Seguros Aliança do Bra­
sil S/A. ADVOGADOS: Carlos Antônio Harten Filho e 
outros. AGRAVADA: Maria do Livramento Moura de

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIB UN AL DE J USTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL. 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAL 
MAI0/2007 A ABRI172008

RGF- ANEXO I (LRF. art 55. inciso I, alínea “a) RS milhares
DESPESAS EXECUTADAS

Maio/2007 a Abril/2008
DESPESA COM PESSOAL

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO

PROCESSADOS
DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I) 2)3.167

Pessoal Ativo
Pessoal Inativo e Pensionistas

213.167

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos dciccceirização (art. I8.§ l° da LRF) 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS 4rt .19 .°§dà LRF )(II) 4.799

Indcnizaçõcs por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos c Pensionistas com Recursos Vinculados

4.799

TOTAL DA DESPESACOM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP (W) =  (I - II) 208.368
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 3.829.271
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V) = (IU/IV)* 100 5,44
LIMITE MÁXIMO (incisos l, U e  111. arL 20 da LRF) - 6,00% 229.756
LIMITE PRUDENCI AL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 5,70% 218.268
FONTE SIAF

João Pessoa. 27 de maio de 2008

Desembargador ANTÔNIO DE PÁDUA LIMAMONTENEGRO-r ... K- ' 0
Presidente doTJ/P B

Bei. ROBSON DE LIMACANANÉA 
Secretário Geral

JOSÉ ANTÔNIO COELHO CAVALCANTI / 
Secretário de Recursos Humanos ;

MARIA DO CARMO CÂNDIDO MOURA 
Coordenadora de Controle Interno

MÁRCIO AIRTON VILAR DE CARVALHO 
Secretário de Planejamento e Finanças

3

Lima e outros. ADVOGADO: João Ferreira Sobrinho. 
DECISÃO: defiro o efeito suspensivo.

NO TIFICAÇÃO JUDIC IAL n« 999.2008.000084-0/ 
001. Relator: Des. Genéslo Gomes Pereira Ftlhò. 
no tifican te : José Espínola da  Costa. Advogado: 
Antonio Baibino da Silva, notificado: Governador do 
Estado da Paraíba. DECISÃO: homologo a desis­
tência do pedido.

Des. Manoel Soares M onteiro

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.® 200.2008.015.013- 
5/001 - RELATOR: DES. MANOEL SOARES MON­
TEIRO - AGRAVANTE: José Itamar de Lima M. Júni­
or - ADVOGADOS: André Araújo Cavalcanti e outros 
- AGRAVADA: Hayde Lapenda P. Montenegro e ou­
tras - ADVOGADOS: Inaldo de Souza Morais Filho e 
outra - Vistos, etc. (...) Por tais razões, verificando a 
presença dos requisitos legais, concedo efeito sus­
pensivo ativo ao vertente agravo de instrumento, 
fixando os alimentos provisórios em 1.000,00 (um 
mit reais). Intíme-se a parte agravada, para, queren­
do. no prazo legal, responderão agravo, na formado 
art. 527, V, do Código de Processo Civil. Após o que, 
com ou sem resposta, remetam-se os autos à douta 
Procuradoria de Justiça. Pubíique-se. Comunique- 
se. Cumpra-se.

Des. S aulo Henriques de Sá e Benevldes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N« 200.2003.037795- 
2/001 —  RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides —  EMBARGANTE: Honda Automóveis do 
Brasil Ltda —  ADVOGADO: Kelly C. L. de Santana 
Fernandes— EMBARGADO: Nevelíne Limeira Pimen- 
tel —  ADVOGADO: Fábio Ronele Cavalcanti de Sou­
za e Eveline Bezerra Paiva e Outros —  Decisão: ANTE 
O EXPOSTO, NEGO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, na forma que me faculta o art. 
557 do CPC.

Des. M arcos Cavalcanti de A lbuquerque

APELAÇÃO CÍVEL N®. 200.2007.764858-8/001. Re­
lator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albu­
querque -  Apelante: Telemar Norte Leste S/A -A d v . 
Caio César V ieira Rocha e outros. Apelados: Ériha 
Veranika de Sou2a Manhãs e outros -  Advs. Nemé- 
sio Almeida Soares Júnior e outros. DECISÃO: Dian­
te do exposto, com fulcro no artigo 557, §1®, do 
Código de Processo Civil, dou provimento ao recur­
so de apelação interposto peta TELEMAR, para refor­
mar a decisão impugnada, julgando improcedente o 
pleito inicial, declarando legal a cobrança da assina­
tura mensal ao usuário do serviço de telefonia. Fixo 
os honorários advocatícios em R$ 200,00 (duzentos 
reais), consoante prevê o artigo 20, § 48, do CPC, 
devendo incidir na hipótese, se for o caso, todos os 
consectários inerentes ao princípio da sucumbéncia, 
sobrestados, entretanto, a teor do disposto no art. 
12 da Lei 1.060/50, de igual modo, as custas e des­
pesas processuais.

APELAÇÃO CÍVEL N®. 200.2004.055087-9/001. Rela­
tor: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquer­
que -A pe lan te : Telemar Norte Lesle S /A -A d v . Caio 
César Vieira Rocha e outros. Apelado: Severino Ri­
beiro do Nascimento Júnior -  Adv. José Augusto Mei­
reles Neto. DECISÃO: Diante do exposto, com fulcro 
no artigo 557, §1®, do Código de Processo Civil, dou 
provimento ao recurso de apelação interposto peia 
TELEMAR, para reformar a decisão impugnada, ju l­
gando improcedente o pleito inicial, declarando legal a 
cobrança da assinatura mensal ao usuário do serviço 
de telefonia. Fixo os honorários advocatícios em R$ 
200,00 (duzentos reais), consoante prevê o artigo 20, 
§ 4®, do CPC, devendo incidir na hipótese, se for o 
caso, todos os consectários inerentes ao principio da 
sucumbéncia, sobrestados, entretanto, a teor do dis­
posto no art. 12 da Lei 1.060/50, de igual medo, as 
custas e despesas processuais.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N®. 200.2008.019602-1/ 
001. Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque -  Agravante: Município de João Pessoa, 
representado por seu Procurador Giiberto Carneiro da 
Gama e outros. Agravado: Roberto Firmino de Lima -  
Adv. Angela Maria Dantas L. de Abrantes. DECISÃO: 
Indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo 
ao presente recurso.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N®. 200.2008.018313- 
6/001. Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque -  Agravante: Estado da Paraiba. 
representado por seu Procurador Leonardo Avelar da 
Fonte. Agravado: Evilson Araújo Barras -  Adv. An­
gela Maria Dantas L. de Abrantes. DECISÃO: Indefi­
ro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao 
presente recurso.

APELAÇÃO CÍVEL N". 075^005.000444-1/001. Rela- 
tor: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquer­
que -A pe lan te : Telemar Norte Leste S /A -A dv . Caio 
César Vieira Rocha e outros. Apelados: Valdecir Ave­
lino da Silva e outros -  Advs. José Belarmino de 
Souza e  outros. DECISÃO: Diante do exposto, com 
fulcro no artigo 557, §1®, do Código de Processo Civil, 
dou provimento ao recurso de apelação interposto 
pela TELEMAR, para reformar a decisão impugnada, 
julgando improcedente o pleito inicial, declarando lega! 
a cobrança da assinatura mensal ao usuário do servi­
ço de telefonia. Fixo os honorários advocatícios em 
R$ 200,00 (duzentos reais), consoante prevê o artigo 
20, § 4®, do CPC, devendo incidir na hipótese, se for 
o caso, todos os consectários inerentes ao principio 
da sucumbéncia, sobrestados, entretanto, a teor do 
disposto no art. 12 da Lei 1.060/50, de igual modo, as 
custas e despesas processuais.

Des. Joás da B rito  Pereira Filho

HABEAS CORPUS N®. 016.2007.004015 1/001 -  
GUARABIRA -  Relator: Des. Joás de Brito Pereira 
Filho - Im petrante: Bei. Flávio Gomes Pereira -  
Paciente: Ednaldo dos Santos Laureano -  DESPA-
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 484/2008
João Pessoa, 20 de agosto de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 
955/2008 de autoria do Poder Judiciário que “Altera dispositivos da Lei 
n° 5.466, de 26 de setembro de 1991, e dá outras providências”.

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO CUNHA LIM A
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa -  PB



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N384 /2 0 0 8  
PROJETO DE LEI N° 955/2008 
AUTORIA: DO PODER JUDICIÁRIO

Altera dispositivos da Lei n° 5.466, 
de 26 de setembro de 1991, e dá 
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io O § 3o, do art. 6o da Lei n° 5.466, de 26 de setembro de 
1991, com as alterações da Lei 6.157, de 27 de novembro de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“§ 3o Os Juízes Leigos e os Conciliadores atuarão pelo período 
renovável de 02 (dois) anos e serão remunerados por uma gratificação mensal 
não incorporável de até R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), reajustável na 
forma da Lei, observadas as disponibilidades orçamentária e financeira de cada 
exercício e também ao seguinte:

a) os Juízes Leigos perceberão um inteiro da gratificação, se 
comprovada a frequência integral ao expediente do mês;

b) os Conciliadores perceberão uma parte fixa de sete décimos 
do valor atribuído nesta Lei, mediante comprovação de frequência integral ao 
expediente do mês, e uma parte variável de trinta por cento, que poderá ser 
obtida somando-se ao valor fixo um décimo por cada fração de quinze por cento 
de audiências realizadas com sucesso na conciliação.

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
custeada com recursos consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado 
da Paraíba.

Art. 3o Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Le 
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, fào á

L
FHUK 

Pres

slativa/do >Estado da Paraíba, “Casa de 
agosto de 2008.

ARI CUNHA LIMA 
idente



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OfíCW n° 484/2008
João Pessoa, 20 de agosto de 2008.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 
955/2008 de autoria do Poder Judiciário que “Altera dispositivos da Lei 
n° 5.466, de 26 de setembro de 1991, e dá outras providências”.

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÁSSIO CUNHA LIM A
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa -  PB



EMENDA MODIFICATIVA N° 01/08, 
(Projeto de Lei n° 955/2008 -  Tribunal de Justiça)

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Onde se  lê:

“ reajustável por Resolução do Tribunal de Justiça” 

Leia-se:

“reajustável na forma da Lei”.

Sala das Sessões , 20 de agosto de 2008.

Ao Art. 1o do Projeto de Lei N° 
955/08 -  Tribunal de Justiça.

Ao Art. 1o:

Deputada Estadual



/

ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

EMENDA MODIFICATIVA N° 01/08, 
(Projeto de Lei n° 955/2008 -  Tribunal de Justiça)

Onde se  lê:

“ reajustável por Resolução do Tribunal de Justiça” 

Leia-se:

“reajustável na forma da Lei”.

Sala das Sessões , 20 de agosto de 2008.

Ao Art. 1o do Projeto de Lei N° 
955/08 -  Tribunal de Justiça.

Ao Art. 1o:

FLORA DINIZ
Deputada Estadual



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO 1 ^8 4 /2 0 0 8  
PROJETO DE LEI N° 955/2008 
AUTORIA: DO PODER JUDICIÁRIO

Altera dispositivos da Lei n° 5.466, 
de 26 de setembro de 1991, e dá 
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io O § 3o, do art. 6o da Lei n° 5.466, de 26 de setembro de 
1991, com as alterações da Lei 6.157, de 27 de novembro de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“§ 3o Os Juízes Leigos e os Conciliadores atuarão pelo período 
renovável de 02 (dois) anos e serão remunerados por uma gratificação mensal 
não incorporável de até R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), reajustável na 

a fonna da Lei, observadas as disponibilidades orçamentária e financeira de cada 
exercício e também ao seguinte:

a) os Juízes Leigos perceberão um inteiro da gratificação, se 
comprovada a frequência integral ao expediente do mês;

b) os Conciliadores perceberão uma parte fixa de sete décimos 
do valor atribuído nesta Lei, mediante comprovação de frequência integral ao 
expediente do mês, e uma parte variável de trinta por cento, que poderá ser 
obtida somandò-se ao valor fixo um décimo por cada fração de quinze por cento 
de audiências realizadas com sucesso na conciliação.

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
custeada com recursos consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado 
da Paraíba.

Art. 3o Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Leg 
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, ao áe

ÍS-T t u i r c iARI

slativa /do 'Estado da Paraíba, “Casa de 
le agosto de 4OO8.

ffiUNHA LIMA 
Presidente


